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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 09:00 horas do dia 04 de novembro de 2016, na sede da Concessioná-
ria de Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada no Município de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Rodovia Presidente Castello Branco, km 24 - lado par (sentido capital), Conjun-
to Norte, Jardim Mutinga. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas pelo 
artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
constatando-se a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
se verifi ca das assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença dos Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os 
avisos de que trata o artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações foram dispensados pelo comparecimento dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme permitido pelo parágrafo 4º do 
artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Italo Roppa e 
o Sr. Marcus Rodrigo de Senna, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a 6ª (sexta) emissão, 
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição 
pública com esforços restritos, sob o regime de garantia fi rme de colocação, em série única, no valor total de 
R$270.000.000,00 (duzentos e setenta milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos ter-
mos da Instrução nº 476 da Comissão de Valores Mobiliários, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Ins-
trução CVM 476” e “Oferta”, respectivamente), emitidas na forma do artigo 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 
2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto 8.874”) e das 
Resoluções do Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011, e nº 4.476, de 11 de abril de 
2016 (“CMN”, “Resolução CMN 3.947” e “Resolução CMN 4.476”, respectivamente), tendo em vista o enquadra-
mento do projeto como prioritário, por meio da Portaria nº 605 expedida pelo Ministério de Estado dos Transpor-
tes, Portos e Aviação Civil em 04 de outubro de 2016, publicada no Diário Ofi cial da União em 05 de outubro de 
2016 (“Projeto”); (ii) a garantia real sobre uma conta de titularidade da Companhia a ser oportunamente aberta, 
bem como todos os recursos a serem depositados nessa conta, na qual a Companhia e/ou a CCR S.A., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0001-97 (“Fiadora”) terão a obrigação de depositar o montante corresponden-
te à parcela vincenda das Debêntures, nos termos a serem detalhados na Escritura (conforme defi nido abaixo); 
(iii) a autorização expressa para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos, tome todas as providências 
e adote todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assem-
bleia, bem como celebrar todo e qualquer documento necessário à efetivação da Emissão, objetivando a emissão 
das Debêntures; e (iv) a ratifi cação de todos os atos anteriormente praticados pela Diretoria da Companhia. 6. 
DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos dos Acionistas da Companhia e sem quaisquer restrições, após 
debates e discussões: (i) Conforme atribuições previstas na alínea (a) e (g) do artigo 21 do estatuto social da 
Companhia, aprovaram a Emissão e a Oferta com as seguintes características principais, a serem formalizadas 
no “Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Concessionária de 
Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A.” (“Escritura”): (a) Número da Emissão. A Emissão representa 
a 6ª (sexta) emissão de debêntures da Emissora. (b) Valor Total da Oferta. O valor total da Emissão será de 
R$270.000.000,00 (duzentos e setenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme defi nido abaixo). (c) 
Quantidade de Debêntures e Número de Séries. A Emissão será composta por 270.000 (duzentos e setenta 
mil) Debêntures. A Emissão será realizada em série única. (d) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário 
das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (conforme defi nido abaixo) (“Valor Nominal 
Unitário”). (e) Data de Emissão. Para todos os fi ns e efeitos, a data de emissão das Debêntures será o dia a ser 
indicado na Escritura (“Data de Emissão”). (f) Prazo e Data de Vencimento. Em observância ao artigo 1º, §1º, 
inciso I, da Lei 12.431 e ao artigo 1º da Resolução CMN 3.947, as Debêntures terão prazo de vencimento de 
5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, com vencimento na data a ser indicada na Escritura (“Data de 
Vencimento”). Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Inadimple-
mento (conforme abaixo defi nido), Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo defi nido) e/ou Oferta 
de Resgate Antecipado (conforme abaixo defi nido), em caso de adesão da totalidade dos titulares das Debêntu-
res (“Debenturistas”), nos termos a serem previstos na Escritura, na Data de Vencimento, a Emissora se obriga a 
proceder à liquidação das Debêntures, com o seu consequente cancelamento. As Debêntures serão liquidadas 
pelo Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme defi nido abaixo), acrescido dos Juros Remuneratórios (confor-
me defi nido abaixo) devidos e não pagos, incluindo eventuais Encargos Moratórios (conforme defi nido abaixo). 
(g) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esfor-
ços restritos, sob o regime de garantia fi rme de colocação para a totalidade das Debêntures, com intermediação 
de instituições fi nanceiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”), sendo 
um deles o intermediário líder da Oferta, por meio do módulo MDA e/ou DDA (conforme defi nidos abaixo), admi-
nistrados e operacionalizados pela CETIP e pela BM&FBOVESPA (conforme defi nidos abaixo), respectivamente. 
(h) Registro para Distribuição e Negociação. As Debêntures serão custodiadas eletronicamente em mercado 
de bolsa e/ou de balcão organizado, conforme o caso, para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio 
do: (a) MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela CETIP S.A. - Mer-
cados Organizados (“CETIP”), sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da CETIP; e/ou (b) DDA 
- Sistema de Distribuição de Ativos (“DDA”) administrado e operacionalizado pela BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), sendo a liquidação fi nanceira das Debêntures realizadas 
por meio da BM&FBOVESPA; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do: (a) CETIP21 - Títulos e Va-
lores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo as negociações liquidadas fi nanceiramente 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP; e/ou (b) PUMA Trading System Plataforma Unifi cada de 
Multi Ativos da BM&FBOVESPA, administrado e operacionalizado pela BM&FBOVESPA, sendo as negociações 
liquidadas fi nanceiramente e as Debêntures depositadas eletronicamente na BM&FBOVESPA. (i) Tipo, Forma e 
Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou 
certifi cados, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade 
das Debêntures o extrato expedido pela CETIP e/ou pela BM&FBOVESPA em nome do Debenturista, quando 
estes títulos estiverem custodiados eletronicamente na CETIP e/ou na BM&FBOVESPA, conforme o caso. (j) 
Banco Liquidante, Escriturador e Agente Fiduciário. O Banco Bradesco S.A. será o banco liquidante e o es-
criturador das Debêntures (“Banco Liquidante” e “Escriturador”) e a Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. será o agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). (k) Conversibilidade. As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. (l) Espécie. As Debên-
tures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por ações, observado o que 
será disposto na Escritura sobre a possibilidade de alteração das características das Debêntures, que continua-
rão sendo da espécie quirografária, mas contarão com garantias adicionais. (m) Forma de Subscrição e Inte-
gralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, a qualquer 
tempo a partir da data de início de distribuição, pelo Preço de Subscrição (conforme defi nido abaixo). (n) Preço 
de Subscrição, Integralização e Forma de Pagamento. As Debêntures serão subscritas e integralizadas de 
acordo com os procedimentos de liquidação aplicáveis da CETIP e/ou da BM&FBOVESPA, conforme o caso, em 
uma única data, sendo que as Debêntures serão integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário na data da efeti-
va integralização (“Preço de Subscrição”), dentro do período de distribuição na forma do artigo 7-A e 8º da Instru-
ção CVM 476. (o) Procedimento de Bookbuilding. Será realizado procedimento de coleta de intenções de in-
vestimentos a ser conduzido pelos Coordenadores (“Procedimento de Bookbuilding”), para, em conjunto com a 
Companhia, a defi nição da taxa de remuneração fi nal dos Juros Remuneratórios (conforme defi nido abaixo). Ao 
fi nal do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratifi cará a taxa aplicável às Debêntures por meio de adita-
mento à Escritura. (p) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures será atualizado mone-
tariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, a partir da data da primeira integralização das De-
bêntures (inclusive), calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis até a integral liquidação das Debêntures, 
de acordo com fórmula a ser prevista na Escritura (“Atualização Monetária”), sendo o produto da atualização in-
corporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures automaticamente (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). (q) 
Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado incidirão juros remuneratórios prefi -
xados correspondentes a um percentual, a ser defi nido no Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, 
limitado a 0,10% (dez centésimos por cento) ao ano, somado à cotação indicativa divulgada pela ANBIMA da taxa 
interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais 2020 (ex-NTNB), com vencimento em 15 de agosto 
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de 2020, que deverá ser a cotação divulgada pela ANBIMA no 1º (primeiro) Dia Útil imediatamente anterior à data 
de realização do Procedimento de Bookbuilding, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a data da primeira integra-
lização das Debêntures (inclusive) ou da data de pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme defi nido abai-
xo) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do respectivo pagamento dos Juros Remune-
ratórios (exclusive), (“Juros Remuneratórios” e, em conjunto com a Atualização Monetária, a “Remuneração”). Os 
Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com a fórmula que constará na Escritura. (r) Amortização do 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures. O Valor Nominal Unitário Atualizado será pago integral-
mente em uma única parcela, na Data de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado em 
decorrência de um Evento de Inadimplemento (conforme abaixo defi nido), Resgate Antecipado Facultativo Total 
(conforme abaixo defi nido) e/ou Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo defi nido), em caso de adesão 
da totalidade dos Debenturistas, nos termos a serem previstos na Escritura. (s) Periodicidade de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios. Os Juros Remuneratórios serão pagos em 9 (nove) parcelas semestrais e consecu-
tivas, nos meses de novembro e maio de cada ano, após o término do período de carência de 12 (doze) meses 
contados da Data de Emissão, nas datas a serem indicadas na Escritura (cada uma, uma “Data de Pagamento 
de Juros Remuneratórios”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado em decorrência de um Evento 
de Inadimplemento (conforme abaixo defi nido), Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo defi nido) 
e/ou Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo defi nido), em caso de adesão da totalidade dos Debentu-
ristas, nos termos a serem previstos na Escritura. Farão jus ao recebimento dos Juros Remuneratórios aqueles 
que forem titulares de Debêntures ao fi nal do Dia Útil imediatamente anterior à Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios. (t) Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures. As Debêntures não poderão ser 
objeto de amortização antecipada facultativa. Para efeitos do presente item, entende-se por amortização anteci-
pada facultativa a opção da Emissora de amortizar antecipadamente as Debêntures, a exclusivo critério da Emis-
sora, de forma compulsória, ou seja, sem possibilidade de manifestação dos Debenturistas. (u) Aquisição Ante-
cipada Facultativa das Debêntures. A Emissora poderá, depois de decorridos 2 (dois) anos contados da Data 
de Emissão, adquirir Debêntures em Circulação (conforme será defi nido na Escritura), condicionado ao aceite do 
respectivo Debenturista vendedor, em conformidade com o disposto na Lei 12.431 e observado o disposto no 
parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures adquiridas pela Emissora poderão 
ser: (i) desde que permitido pela regulamentação aplicável, canceladas, observado o disposto na Lei 12.431, nas 
regras expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e na regulamentação aplicável, devendo o cancelamento ser 
objeto de ato deliberativo da Emissora; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente coloca-
das no mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476. As Debêntures adquiridas pela 
Companhia para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão 
jus aos mesmos direitos das demais Debênture. (v) Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures. 
Nos termos do disposto na Resolução CMN 4.476, a Emissora poderá, observados os termos e condições a 
serem estabelecidos na Escritura, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, 
após transcorridos 4 (quatro) anos contados da Data de Emissão, realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), conforme procedimento a ser previsto na Escritura. Não 
será admitido o resgate antecipado parcial das Debêntures. Fica desde já aprovada a possibilidade de pagamen-
to de prêmio aos Debenturistas em caso de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, nos termos a 
serem previstos na Escritura. (w) Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures. A Emissora poderá, a seu 
exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçada a todos os Debenturis-
tas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate antecipado das 
Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”), conforme procedimento a ser previsto na Escritu-
ra, sendo certo que a Oferta de Resgate Antecipado somente poderá ocorrer após 4 (quatro) anos contados da 
Data de Emissão. Não haverá possibilidade de resgate antecipado parcial das Debêntures em decorrência de 
uma Oferta de Resgate Antecipado. (x) Repactuação. As Debêntures não estarão sujeitas à repactuação progra-
mada. (y) Destinação dos Recursos. Nos termos do artigo 2º, §1º, da Lei 12.431, do Decreto 8.874, da Resolu-
ção CMN 3.947 e da Resolução CMN 4.476, os recursos líquidos captados pela Emissora por meio da Emissão 
das Debêntures, serão destinados para o pagamento ou reembolso, conforme o caso, de despesas ou dívidas 
relacionadas ao objetivo do Projeto, conforme será melhor detalhado na Escritura. (z) Garantias. (A) Garantia 
Fidejussória. Sujeita à implementação da Condição Suspensiva (conforme defi nido abaixo), para assegurar o 
cumprimento das obrigações pecuniárias que serão assumidas pela Companhia na Escritura, a Fiadora prestará 
fi ança em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, nos termos a serem detalhados na 
Escritura; e (B) Garantia Real. Sujeito à implementação da Condição Suspensiva (conforme defi nido abaixo), a 
Companhia cederá fi duciariamente em benefício dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, deter-
minada conta de titularidade da Companhia a ser oportunamente aberta, bem como todos os recursos a serem 
depositados nessa conta, na qual a Companhia e/ou a Fiadora terão a obrigação de depósito mencionada no item 
(aa) abaixo. (aa) Da Obrigação de Depósito. Sujeito à implementação da Condição Suspensiva (conforme abai-
xo defi nido) e à formalização da garantia real mencionada acima, a Companhia e/ou a Fiadora terão a obrigação 
de depositar na conta cedida fi duciariamente o montante equivalente ao valor total da respectiva obrigação pecu-
niária vincenda, conforme será indicado pelo Agente Fiduciário, nos termos e condições a serem previstos na 
Escritura e no respectivo contrato de cessão fi duciária. (bb) Condição Suspensiva. Se, antes da Data de Venci-
mento, ocorrer o advento do termo contratual do Contrato de Concessão (conforme será defi nido na Escritura) 
como consequência de decisão judicial transitada em julgado proferida no âmbito de qualquer das seguintes 
ações: (i) 0019924-81.2013.8.26.0053; e (ii) 1027970-08.2014.8.26.0053, ambas movidas pela Emissora contra 
o Estado de São Paulo e a Agência de Transporte do Estado de São Paulo (“ARTESP”); ou (iii) 1019684-
41.2014.8.26.0053 movida pelo Estado de São Paulo e pela ARTESP contra a Emissora (“Condição Suspensi-
va”). (cc) Vencimento Antecipado. São considerados eventos de inadimplemento, acarretando o vencimento 
antecipado das Debêntures e, sujeito ao disposto na Escritura, à imediata exigibilidade do pagamento, pela 
Emissora, do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata tempo-
ris conforme será previsto na Escritura, além dos demais Encargos Moratórios (conforme defi nido abaixo) devi-
dos, quando aplicáveis, na ocorrência de qualquer um dos eventos a serem previstos na Escritura (cada evento, 
um “Evento de Inadimplemento”). (dd) Encargos Moratórios. Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorren-
do impontualidade no pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, 
os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados 
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não 
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, independentemente de aviso, notifi cação ou interpe-
lação judicial ou extrajudicial (em conjunto, “Encargos Moratórios”). (ii) Conforme atribuição prevista na alínea (h) 
do artigo 21 do estatuto social da Companhia, aprovaram a outorga, pela Companhia, de garantia real em favor 
dos Debenturistas sujeita à implementação da Condição Suspensiva, cujo objeto será a cessão fi duciária de 
determinada conta de titularidade da Companhia a ser oportunamente aberta, bem como todos os recursos a 
serem depositados nessa conta, na qual a Companhia e/ou a Fiadora terão a obrigação de depositar na conta 
cedida fi duciariamente o montante equivalente ao valor total da respectiva obrigação pecuniária vincenda, con-
forme será indicado pelo Agente Fiduciário, conforme termos e condições a serem previstos na Escritura e no 
respectivo contrato de cessão fi duciária; (iii) Aprovaram a autorização à Diretoria da Companhia para praticar 
todos os atos necessários para a emissão das Debêntures e realização da Oferta, bem como outorga da garantia 
mencionada no item (ii) acima, incluindo: (a) a celebração de todos os documentos da Oferta e da Emissão, in-
clusive a Escritura, o contrato de distribuição das Debêntures e, conforme aplicável, o contrato de cessão fi duciá-
ria, assim como poderes para celebrar quaisquer eventuais aditamentos, podendo praticar todos os atos neces-
sários para a sua perfeita efi cácia; e (b) contratar os Coordenadores, o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o 
Escriturador, a agência de classifi cação de risco e todos os demais prestadores de serviços para a Oferta, tais 
como assessores legais, CETIP, a BM&FBOVESPA, entre outros, podendo para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos; e (iv) Ficam ratifi cados todos os atos anteriormente praticados pela Diretoria da Compa-
nhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata, que 
lida e achada conforme, é assinada por todos acionistas presentes. Barueri/SP, 04 de novembro de 2016. Sr. 
Italo Roppa - Presidente, Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário. Acionistas: CCR S/A p. Sr. Italo Roppa e Sr. 
Marcus Rodrigo de Senna. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no livro de Registro de Atas de 
Assembleia Geral nº. 03, às folhas 104 a 111. Sr. Marcus Rodrigo de Senna - Secretário.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 16 de Agosto de 2016

Data, Hora e Local: Aos 16 dias do mês de Agosto de 2016, às 16h,
na sede social do Banco KDB do Brasil S.A. (“Companhia”) localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3.400, 15º andar, conjunto 152. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º,
da Lei nº 6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas (“LSA”); e presentes os
acionistas que representam a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Jong
Doo Park, Presidente da Mesa; Sr. Junghyun Kim, Secretário. Ordem do 
Dia: (i) aprovação da lavratura da presente Ata na forma sumária e
saneamento da falta de publicação dos avisos exigidos; e (ii) indicação de
novo membro da Diretoria da Companhia. Deliberações: Todas tomadas
por unanimidade dos votos proferidos: (i) foi aprovada a lavratura da
presente Ata na forma sumária e saneamento da falta de publicação dos
avisos exigidos; e (ii) foi aprovada a indicação do Sr. Yongje Kim, cidadão
coreano, bancário, casado, residente e domiciliado na Rua Itapiúna, 
nº 1.800, Edifício Strelitzia, Apartamento 231 - Villagio Panamby,  
São Paulo, SP, portador do passaporte nº M84385468, para o cargo de
Diretor da Companhia, sendo certo que tomará posse de seu cargo após a
aceitação de seu nome pelo Banco Central do Brasil, obtenção de visto 
permanente a ser emitido pelas autoridades imigratórias brasileiras e a
eleição em Assembleia Geral. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou esta Ata que, lida e aprovada,
segue assinada. São Paulo, 16 de Agosto de 2016. Assinaturas dos
Presentes: Sr. Jong Doo Park, Presidente da Mesa; e Sr. Junghyun Kim,
Secretário. Acionistas: The Korea Development Bank (pp Jong Doo Park) 
e Sr. Jin Hyo Jeon. Certidão - Confere com o original lavrado no livro 
próprio. São Paulo, 16 de Agosto de 2016. Jong Doo Park - Presidente da 
Mesa; Junghyun Kim - Secretário da Mesa. JUCESP nº 470.286/16-7 em 
01/11/2016. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Ordene Comércio e Participações S.A.
CNPJ 61.090.130/0001-57 - NIRE 3530006793-2

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Ordene Comércio e Participações S.A. convocados
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 17 de novembro 
de 2016, às 15 horas, em primeira convocação, na sede social da compa-
nhia, localizada na Rodovia Waldomiro Corrêa de Camargo, Km. 56,5, Sala 
A, Bairro Pirapitingui, Itu, Estado de São Paulo, para deliberar sobre as
seguintes matérias: a) Em virtude do comunicado de que os diretores re-
nunciarão a seus cargos, eleição dos novos administradores da compa-
nhia para concluir o biênio 2015/2016; e b) Eleição dos Conselheiros Fis-
cais da companhia para preenchimento dos cargos vagos. Itu, 3 de
novembro de 2016. Sandra Leonhardt Amrain - Presidente; José Antônio
Scutieri - Diretor Administrativo.

Rodobens Caminhões Cirasa S.A.
CNPJ nº 59.970.624/0001-84 - NIRE 35.300.066.529

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 18/07/2016, às 09 horas, na sede social, São José
do Rio Preto/SP. Presença: Totalidade dos Membros. Mesa: Waldemar
Verdi Junior - Presidente, Marcio Anisio Haddad - Secretário. Delibera-
ções Aprovadas: 1. a destituição do Sr. Carlos Eduardo Mantovani, RG
8.457.235-8/SSP-SP e CPF 045.594.318-41, do cargo de Diretor, devendo
referido cargo ser preenchido em momento oportuno. 2. A Diretoria, com
mandato até a 1ª RCA realizada após a AGO/2018: Diretor Presidente -
Eduardo Rodrigues Rocha, administrador de empresas, RG 22.429.206-
7/SSP-SP e CPF 162.561.008-40; e Diretor Geral - Elvio Lupo Neto, en-
genheiro, RG 23.477.516-6/SSP-SP e CPF 292.158.848-07, ambos brasi-
leiros, casados e endereço comercial em São José do Rio Preto-SP. En-
cerramento: Nada mais. Conselheiros: Waldemar Verdi Junior; Milton Jor-
ge de Miranda Hage; e Marcio Anisio Haddad. JUCESP nº 384.001/16-6
em 05.09.2016. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

FUSAM - Fundação de Saúde e 
Assistência do Município de Caçapava

CNPJ nº 50.453.703/0001-43
ADITIVO CONTRATUAL

A FUSAM - FUNDAÇÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DE CAÇAPAVA, através de seu Presidente, Senhor Guilherme Lopes da 
Costa Matarezi, comunica o aditamento no Contrato nº 049/2016 - 
Processo nº. 125/2016 - Dispensa nº 082/2016 - Objeto: Realização 
de Concurso Público com a empresa Aquisição de Exames 
Laboratoriais por mais 02 (dois) meses - Inicio: 25/10/2016 - Término: 
24/12/2016. 

Caçapava, 08/11/2016

CNPJ nº 06.348.005/0001-96

Na qualidade de administrador de CELSO ANTONIO AVANCINI JUNIOR 
& CIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 06.348.005/0001-96 (a Socieda-
de), convoco Vossa Senhoria para Reunião de Sócios Quotistas a ocorrer 
no dia 14 de novembro de 2016, às 14h00min, no seguinte local: Rua 
Elvira Ferraz, nº 250, conjunto 205, São Paulo, SP em que será discuti-
da a seguinte ORDEM DO DIA: - Deliberação sobre novas diretrizes 
operacionais da Sociedade para o último trimestre de 2016; - Delibe-
ração sobre eventual dissolução da Sociedade e nomeação de seu
liquidante. Caso Vossa Senhoria não possa comparecer na data e horá-
rio designados, poderá se fazer representar por procurador devidamente 
constitutdo, com especi¿caoão dos poderes outorgados. $tenciosamente,

SAVÉRIO MARCHESE

CELSO ANTONIO AVANCINI
JUNIOR & CIA LTDA

Edital de Convocação para Reunião de Sócios Quotistas
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